
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2088965 - PR (2023/0268926-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
DESCAMINHO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INCREMENTO DE
1/4 DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE
VINCULADA. PATAMAR MÍNIMO LEGAL. SÚMULA
N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE. INVIABILIDADE
DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL POR
FORÇA DE ATENUANTE. AUSÊNCIA DE
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É legítima a valoração negativa da vetorial
"circunstâncias do crime" com fundamento em
elementos concretos extraídos dos autos, tais como o
reconhecimento pela ré de que atuava a mando de
terceiros no transporte de mercadorias ilícitas, o que
configura maior reprovabilidade da conduta,
denotando seu envolvimento em cadeia delitiva
estruturada.
2. O incremento de 1/4 da pena-base encontra
respaldo na discricionariedade vinculada do julgador,
desde que adequadamente motivado, como ocorre na
espécie, em que a participação da ré em estrutura
organizada de descaminho justifica a majoração
diferenciada.
3. Não é possível, na segunda fase da dosimetria, a
redução da pena a patamar abaixo do mínimo previsto
no tipo penal em decorrência de circunstâncias
atenuantes, por ser necessária a observância dos
parâmetros definidos pelo legislador.
4. O entendimento retratado na Súmula n. 231 do
STJ permanece válido, tendo sido reafirmado pela
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no
julgamento dos REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO
e 2.057.181/SE, realizado em .14/8/2024
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento12/06/2025 18/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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terceiros no transporte de mercadorias ilícitas, o que
configura maior reprovabilidade da conduta,
denotando seu envolvimento em cadeia delitiva
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2. O incremento de 1/4 da pena-base encontra
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organizada de descaminho justifica a majoração
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redução da pena a patamar abaixo do mínimo previsto
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atenuantes, por ser necessária a observância dos
parâmetros definidos pelo legislador.
4. O entendimento retratado na Súmula n. 231 do
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e 2.057.181/SE, realizado em .14/8/2024
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DA CONCEIÇÃO
DOS SANTOS contra a decisão que considerou legítima a valoração negativa
da referida circunstância judicial, diante de elementos concretos constantes dos
autos, entendendo que o aumento da pena-base em 1/4 é proporcional e
coerente com a jurisprudência desta Corte Superior, e rejeitou, ainda, o
afastamento da Súmula n. 231 do STJ, mantendo a pena aplicada no patamar
mínimo legal.

A parte recorrente reitera as alegações anteriores e sustenta, em
síntese, que a exasperação da pena com base em fundamento genérico viola o
art. 59 do Código Penal.

Aduz, ainda, que a Súmula n. 231 do STJ é incompatível com os
princípios constitucionais da individualização da pena e da legalidade,
invocando argumentos doutrinários e a realização de audiência pública em 2023
sobre eventual superação do entendimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

No que tange à vetorial "circunstâncias do crime", as instâncias
ordinárias registraram que a agravante admitiu estar transportando mercadorias
descaminhadas por ordem de terceiros, atuando como "laranja". Essa
circunstância, embora não caracterize formalmente o concurso de agentes para
agravamento específico, revela maior reprovabilidade da conduta, pois
demonstra que a ré se envolveu com organização preexistente, colaborando
para a perpetuação de atividade ilícita estruturada.

Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a vetorial
"circunstâncias do crime" refere-se à maior ou menor gravidade do delito em
razão do empregado em sua execução, considerados osmodus operandi 
elementos que não constituem circunstâncias legais. No caso concreto, a
participação da ré em estrutura organizada de descaminho, ocupando papel
específico na cadeia delitiva – transportadora das mercadorias descaminhadas –
, constitui elemento concreto idôneo à valoração negativa.

Logo, o dado concreto extraído da confissão da própria ré justifica a
valoração negativa da circunstância judicial, inexistindo ilegalidade a ser sanada.
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O  de exasperação adotado – 1/4 sobre a pena-base – nãoquantum
contraria os limites da proporcionalidade, mesmo que superior à fração
prudencial de 1/6 geralmente adotada, pois, conforme já assentado por esta
Corte Superior de Justiça, a dosimetria da pena insere-se na discricionariedade
vinculada do julgador, que pode, diante de justificativa concreta, adotar fração
superior.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido
incrementos superiores à fração de 1/6 quando devidamente fundamentados,
como se verifica do seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO . PENAL EHABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. FURTO. MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES
TRANSITADAS EM JULGADO. MULTIRREINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. AUMENTO ACIMA DO PATAMAR DE 1/6 (UM 
SEXTO). POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justiça, a aplicação de fração superior à 1/6, pelo
reconhecimento das agravantes e das atenuantes genéricas,
exige motivação concreta e idônea. Na hipótese, a instância
ordinária fez expressa menção a duas condenações anteriores,
inexistindo, com isso, ilegalidade na escolha da exasperação da
reprimenda, em montante superior à usual fração de 1/6, ante a
multirreincidência do réu." (AgRg no AREsp n. 1.885.704/MS,
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )19/10/2021 22/10/2021
2. Tratando-se de réu que ostenta múltiplas condenações
transitadas em julgado por crimes contra o patrimônio, não há
ilegalidade no incremento acima de 1/6 (um sexto) pela
agravante da reincidência.
3. Agravo regimental desprovido.
(STJ - AgRg no HC n. 735.664/SC, relatora Ministra Laurita Vaz,
julgado em , Sexta Turma, DJe de .)20/3/2023 29/3/2023

No caso concreto, a justificativa para a utilização da fração de 1/4
reside justamente na maior reprovabilidade da conduta da ré ao participar de
estrutura organizada de descaminho, elemento concreto que autoriza
incremento superior à fração de 1/6, sem que isso configure
desproporcionalidade.

Quanto à alegada possibilidade de aplicação da atenuante da
confissão espontânea com redução da pena abaixo do mínimo legal, extrai-se
do recurso em que a parte agravante pretende o reconhecimento de que teria
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havido violação de norma contida no art. 65 do Código Penal, com aplicação de
atenuante genérica na segunda fase do cálculo da pena abaixo do patamar
mínimo definido pelo legislador.

Entretanto, uma vez fixada a pena-base no mínimo legal, devem ser
respeitados os parâmetros definidos pela lei. Assim, é inviável a consideração,
na segunda fase da dosimetria da pena, de atenuante genérica que resulte em
pena inferior à prevista para cada tipo penal, conforme a orientação fixada na
Súmula n. 231 do STJ: "A incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal."

O entendimento em questão foi recentemente reafirmado pela
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, em , julgou os14/8/2024
REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 65, I E III, , DO CP. DOSIMETRIA DAD
PENA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO.
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. ENUNCIADO
REAFIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. É pacífico o entendimento acerca da impossibilidade de o
reconhecimento da atenuante levar a pena, na segunda fase da
dosimetria, a patamar aquém do mínimo legal, o que inviabiliza,
no caso, a aplicação da reconhecida atenuante da confissão
espontânea (art. 65, III, , do CP), diante do óbice prescrito nad
Súmula n. 231/STJ.
2. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias,
embora reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido
fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo
dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula n. 231/STJ,
"a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal". (AgRg no HC n.
849.094/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de .) [...] Embora a Defesa sustente o  da27/10/2023 overruling
Súmula n. 231 desta Corte e o julgamento da questão tenha sido
afetado à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o referido
enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este
Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,26/6/2023
DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator29/6/2023
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.20/6/2023 23/6/2023
806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta
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Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n.19/6/2023 22/6/2023
794.315/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no15/5/2023 18/5/2023
AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg nos EDcl2/5/2023 9/5/2023
no REsp n. 2.035.019/MG, relator Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe de 25/4/2023

; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, relator Ministro5/5/2023
JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , v.g.) -25/4/2023 2/5/2023
(AgRg no AgRg no RHC n. 183.901/DF, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de .)28/9/2023
3. Malgrado a questão já tenha sido afetada à Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular
continua sendo plenamente aplicado por esta Corte, não sendo
o caso de sobrestamento do feito até o julgamento final dos
recursos especiais, haja vista a inexistência de previsão legal
para tanto (AgRg no REsp n. 2.099.887/PA, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ).18/12/2023
4. Na data de , ao julgar os Recursos Especiais n.14/8/2024
2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS - afetados
para fins de análise da proposta de revisão do entendimento
firmado na Súmula n. 231/STJ e do Tema Repetitivo n. 190/STJ -
, a Terceira Seção desta Corte, por maioria, decidiu por manter o
referido entendimento, acolhendo, por maioria, o voto do
eminente Ministro Messod Azulay Neto, circunstância essa que
fulmina a pretensão veiculada na presente insurgência.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.112.818/PA, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 27/9/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
TEMA N. 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA
DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE.
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E
MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA
DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO
PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA.
REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS
DESPROVIDOS.
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I - Os Recursos Especiais n. 1.869.764-MS, n.  2.052.085-TO e
nº 2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula nº
231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do
mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento
consolidado ( ), com modulação de efeitos para evitar aoverruling
modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do
tema 158 da repercussão geral, avaliar se é possível a
superação do entendimento enunciado pela Súmula n. 231, STJ,
pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii)
examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir
pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
Tema n. 158 da repercussão geral (RE nº 597.270) estabelece,
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal,
da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de
uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal
nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o
Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do 

pela Terceira Seção do Superior Tribunalanticipatory overruling 
de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na
segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de
modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em
penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo
penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria
violação ao princípio da legalidade e usurpação da competência
legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e
criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a
segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como
a colaboração premiada e o acordo de não persecução penal,
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não justifica a revisão do entendimento da Súmula nº 231, STJ,
pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são
aplicados em contextos específicos que não alteram a regra
geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não
possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados
pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
relator para acórdão relator Ministro Messod Azulay Neto,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/8/2024 18/9/2024

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. PLEITO PARA QUE A PENA INTERMEDIÁRIA
SEJA FIXADA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. , conquanto tenha sido reconhecida a atenuanteIn casu
capitulada no art. 65, III, "d", do Código Penal - CP e
determinada a aplicação da fração de 1/6, é cediço que a pena
não pode ser atenuada para aquém do mínimo legal na segunda
fase da dosimetria, conforme entendimento pacificado neste
Sodalício.
1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o  daoverruling
Súmula n. 231 do STJ e o julgamento da questão tenha sido
afetado à Terceira Seção desta Corte, verifica-se na sessão de
julgamento de  que o enunciado sumular foi mantido14/8/2024
em vigor com os julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, n.
2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.
2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.040/PA, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

.)18/9/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.088.965 / PR
Número Registro: 2023/0268926-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
125002000819202084 50066540220204047005

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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